MOÇÃO N° 17 / 2006

Sr. Presidente,

Considerando que a Administração Pública tem como fundamento de existência a prestação de um serviço público que satisfaça os interesses da coletividade. Por isso mesmo é que a Constituição Federal em seu artigo 37 dispõe, dentre outros elementos, sobre os princípios que regem a atuação da Administração no desempenho de suas atividades: legalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade e eficiência;

Considerando que é sabido em doutrina administrativa que serviço público prestado com eficiência deve ter como elemento constitutivo a adequação desse serviço, que deve traduzir-se na incorporação das tecnologias mais modernas existentes para o seu desempenho;

Considerando que Bebedouro, assim como muitos outros municípios que atendiam suas respectivas micro-regiões, tiveram seus Postos Fiscais desativados com a política de centralização adotada pelo Governo do Estado, exigindo maior deslocamento dos interessados em serviços não disponibilizados em Postos Fiscais Eletrônicos à Postos centralizados;

Considerando que como projeto de vanguarda o Posto Fiscal Eletrônico tem como objetivo atender ao Projeto de Simplificação do Atendimento ao Contribuinte, mantendo informações atualizadas, procedimentos, legislação, orientações e serviços ao contribuinte de modo geral. Sua meta inicial é a de criar uma nova forma de relacionamento entre o Fisco e o Contribuinte, cujo propósito é o de simplificar a vida do cidadão e transformar-se em verdadeira fonte de informações e serviços;

Considerando que ao observar experiências bem sucedidas na emissão de certidões eletronicamente um vereador do município de Matão entrou com representação junto à Assembléia Legislativa do nosso Estado, quando o Deputado Renato Simões apresentou o Projeto de Lei nº 819/2005 já distribuído nas comissões permanentes e que garante ao contribuinte paulista a obtenção de certidão negativa de tributos estaduais por via eletrônica e dá outras providência;

Considerando que percebe-se claramente que todo o movimento dá-se no sentido de agilizar as questões relativas a pagamentos de tributos e obtenção de uma vasta gama de certidões, no qual nosso Estado não pode deixar de se inserir ;

Considerando enfim, que o referido Projeto pretende garantir ao contribuinte estadual o direito de usufruir de um serviço moderno, rápido e eficaz a que faz jus, com a possibilidade de obter certidões negativas e guias atualizadas de recolhimento por meio eletrônico. Por outro lado, ressalte-se que a Administração paulista  também experimentará a agilização na forma de recebimento dos tributos estaduais, colhendo frutos e servindo de exemplo nesse movimento irreversível de comunicação eletrônica.

SOLICITO à Douta Mesa, após observadas as formalidades regimentais e ouvido o Soberano Plenário da Edilidade, que seja dada ciência ao Presidente da Assembléia Legislativa, Exmo. Sr. Rodrigo Garcia, assim como aos Membros das Comissões Permanentes e aos Lideres de Partido da referida Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de agilizar e aprovar o Projeto de Lei nº 819/2005, que garante ao contribuinte paulista a obtenção de certidão negativa de tributos estaduais por via eletrônica e dá outras providências, pois trata-se de uma iniciativa viável, bastante oportuna e que certamente facilitará o relacionamento entre o Fisco e o Contribuinte.

Solicito ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada à Câmara Municipal de Matão, que gentilmente nos encaminhou cópia do Requerimento nº 17/2006 abordando o assunto representado junto à Assembléia Legislativa pelo Vereador Aparecido do Carmo de Souza e, também, via e-mail, às demais Câmaras Municipais assim cadastradas na Secretaria desta Casa Legislativa.

Bebedouro, Capital Nacional de Bebedouro, 01 de fevereiro de 2006.

Celso Teixeira Romero

   VEREADOR - PFL
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